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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 304 / 2009

Indico ao Prefeito Municipal, Exm°. Sr. João Batista Bianchini, nos termos regimentais, para que, de igual forma foi feito nos últimos anos, providencie a elaboração de um projeto, nos moldes do anteprojeto anexado, que disponha sobre Programa de Recuperação Fiscal, para débitos tributários de qualquer natureza, inscritos em dívida ativa do município, constituídos até 31 de dezembro de 2008.

JUSTIFICATIVA 

Temos a Lei Complementar n° 04/2003 que já estabelece parcelamento de tributos municipais, onde, com exceção do limite de 60 meses previsto no § 3° do art. 1° para casos comprovados por relatório social, o parcelamento é fixado em 24 meses. Porém, com o intuito de potencializar o número de negociações e de atender devedores que não conseguem se encaixar naquelas condições, a Administração pode recorrer ao programa de recuperação fiscal, que fixa a data limite de contração da dívida, estabelecendo formas menos rígidas e fixas para pagamento.

O caso de excepcionalidade previsto na Lei é justo e prático, pois de nada adianta contar com um saldo inscrito na dívida ativa, cuja presunção é a de recebê-la, se na prática o devedor não tem condições para tanto e nem mesmo para negociá-la ou cumprir eventual acordo já firmado.  Trata-se de um saldo, portanto, que na medida em que não é paga só tende a aumentar com o tempo e, ainda, para recebê-la exigem-se custos processuais e o longo tempo necessário a sua execução final.

Tenho conversado com muitas pessoas que se encontram inadimplentes, com valores altíssimos devidos, que, mesmo com vontade de negociar, não dispõem de condições para arcar com o pagamento em 24 parcelas mensais, não se encaixam no caso excepcionalidade ou nem mesmo em 60 meses conseguem negociar, pois, diante da enormidade da dívida, os valores estão acima das suas condições financeiras.

Caso o inadimplente já tenha feito acordo anterior para parcelamento da sua dívida e não tenha tido a condição de honrá-la, a própria Lei Complementar nº 04/2003 prevê, no parágrafo 3º
do artigo 9º, que pode ser feito um novo acordo, pois sua condição pode caracterizar caso de excepcionalidade.

Penso ser esta a melhor forma de se oferecer condições de pagamento ao contribuinte inadimplente com dificuldades financeiras, pois não estamos falando em anistia de juros e multas, que beneficiam o inadimplente, mas de formas possíveis de pagamento. Logo, peço que a sugestão seja avaliada e, adotando-se os aperfeiçoamentos que a administração julgar necessárias ao anteprojeto, aplicada urgentemente. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 23 de julho de 2009.

 Jesus Martins

VEREADOR - PV
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ANTEPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Dispõe sobre o Programa de Recuperação Fiscal e dá outras providências.

João Batista Bianchini, Prefeito Municipal de Bebedouro, usando de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu promulgo a seguinte Lei Complementar:

        Art. 1º Fica criado o Programa de Recuperação Fiscal, com efeito de transação mediante concessões mútuas, na forma do artigo 171 da Lei Federal 5.172/66 (Código Tributário Nacional), para a quitação de débitos tributários inscritos em dívida ativa do município, conforme estabelecido nos artigos seguintes desta lei complementar.

Art. 2º Os débitos de natureza tributária, inscritos em dívida ativa, constituídos até 31 de dezembro de 2008 e que se encontrem em fase de cobrança administrativa ou judicial, poderão ser pagos, observando-se o disposto nesta lei complementar, de acordo com os seguintes critérios:

I - à vista - com anistia da multa e dos juros de mora incidentes sobre o tributo corrigido monetariamente, quando liquidado até 28 de novembro de 2008;

II - parcelado - Valor do débito atualizado até a data da confissão de dívida, conforme estabelecido pela legislação vigente, dividido conforme as opções abaixo:

a) Acrescido de juros médio de 1% ao mês, tantos quantos os meses solicitados, aplicados sobre o valor principal corrigido e dividido em até 30 (trinta) parcelas fixas, mensais e sucessivas, observado o limite mínimo de R$ 30,00 (trinta reais) por parcela.

b) Acrescido de juros médio de 1% ao mês, tantos quantos os meses solicitados, aplicados sobre o valor principal corrigido e dividido em até 60 (sessenta) parcelas fixas, mensais e sucessivas, observado o limite mínimo de R$ 60,00 (sessenta reais) por parcela.

c) Acrescido de juros médio de 1% ao mês, tantos quantos os meses solicitados, aplicados sobre o valor principal corrigido e dividido em até 120 (cento e vinte) parcelas fixas, mensais e sucessivas, observado o limite mínimo de R$ 120,00 (cento e vinte reais) por parcela.

§ 1º - As opções de parcelamentos que trata este artigo somente serão efetivadas com o pagamento da 1ª parcela até 30 de setembro de 2009.

§ 2º - O parcelamento que não tiver a 1ª parcela devidamente paga até 30 de setembro de 2009, será automaticamente cancelado, sem prejuízo da confissão de dívida, com reconhecimento do direito líquido e certo do crédito da Fazenda Pública Municipal.

Art. 3º O parcelamento previsto no inciso II do artigo anterior depende, obrigatoriamente, de solicitação formal do contribuinte, com atualização cadastral dos registros referentes à inscrição municipal correspondente.

.

§ 1º A apresentação do requerimento de parcelamento importa na confissão da dívida e não implica a obrigatoriedade do seu deferimento.

§ 2º O eventual indeferimento do requerimento de parcelamento deverá ser devidamente fundamentado por quem o indeferir.

Art. 4º Os débitos fiscais parcelados, quando não pagos até a data dos vencimentos estabelecidos, serão acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, computados desde a data do respectivo vencimento até a data do efetivo pagamento.

Parágrafo único. O atraso de 90 dias no pagamento de qualquer parcela importará no cancelamento do acordo efetuado e no vencimento antecipado das parcelas remanescentes, sem prejuízo da cobrança judicial imediata do referido débito.

Art. 5º O disposto nesta Lei Complementar não se aplica aos débitos tributários lançados de ofício decorrentes de infrações praticadas com dolo, fraude ou simulação, de isenções ou imunidades concedidas e reconhecidas em processos eivados de vícios, bem como aos de falta de recolhimento de tributos retidos pelo contribuinte substituto, na forma da legislação pertinente.

Art. 6º A fruição dos benefícios contemplados por esta lei complementar não confere direito à restituição ou compensação de importância já paga, a qualquer título.

Parágrafo único. Os benefícios contemplados por esta lei complementar encerram-se impreterivelmente em 30 de setembro de 2009, sendo este prazo improrrogável.

Art. 7º As despesas decorrentes da presente lei complementar correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 8º Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 23 de julho de 2009.

João Batista Bianchini

Prefeito Municipal
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